
 

Diário n. 6795 de 25 de Agosto de 2026 
 
DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS > EDITAIS 

EDITAL Nº 01/2026 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 223/2021, PROMOVO 
A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS 
DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE 
ACORDOS DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO 
NA LEI MUNICIPAL Nº 223/2021. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 



RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 



QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 



HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 

5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 



7. PRAZO DE VALIDADE 

7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



 
DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01/2026 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 2139/2020, 
PROMOVO A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE 
CREDORES INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A 
PRECATÓRIOS DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, ABRANGENDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE ACORDOS 
DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 2139/2020. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 



CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



 
DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 311/2021, PROMOVO 
A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS 
DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO, ABRANGENDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE 
ACORDOS DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO 
NA LEI MUNICIPAL Nº 311/2021. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 



CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO 
SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



 
DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE INDIAROBA. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 600/2019, PROMOVO 
A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS 
DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE INDIAROBA, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE INDIAROBA, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE ACORDOS 
DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 311/2021. 
2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 



RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE INDIAROBA, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 1.249/2024, 
PROMOVO A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE 
CREDORES INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A 
PRECATÓRIOS DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ABRANGENDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE ACORDOS 
DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 1.249/2024. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 



CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, A LEI MUNICIPAL Nº 3.011/2017 E O 
DECRETO MUNICIPAL N º 1.211/2025, PROMOVO A ABERTURA DO PROCESSO PARA 
HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO 
DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA 
DAS DORES, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, VISANDO À CELEBRAÇÃO 
DE ACORDOS DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 30%, CONFORME 
PREVISTO NA LEI MUNICIPAL Nº 3.011/2017 E NO ART. 1 º DO DECRETO MUNICIPAL N º 
1.211/2025. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 30% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 



2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 30% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, 
ALCANÇANDO SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS 
ACRÉSCIMOS DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS 
DEPÓSITOS SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO 
ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES 
Presidente DO TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, A LEI MUNICIPAL Nº 1.485 E A PORTARIA 
CONJUNTA 01/2025, PROMOVO A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E 
SELEÇÃO DE CREDORES INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO 
RELATIVO A PRECATÓRIOS DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, VISANDO À 
CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, 
CONFORME PREVISTO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.485 E NO ART. 2 º DA PORTARIA 
CONJUNTA 01/2025. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 



CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO DO 
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, 
ALCANÇANDO SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS 
ACRÉSCIMOS DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS 
DEPÓSITOS SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO 
ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
13.1 OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE PROPRIÁ. 

EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 796/2017, PROMOVO 
A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS 
DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE PROPRIÁ, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE PROPRIÁ, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE ACORDOS 
DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 796/2017. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 



RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO DO 
MUNICÍPIO DE PROPRIÁ, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

EDITAL Nº 01 DO ACORDO DIRETO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO. 

 
EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 102, §1º, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI Nº 8.032/2015, O 
ART. 76 DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ E A LEI MUNICIPAL Nº 403/2019, PROMOVO 
A ABERTURA DO PROCESSO PARA HABILITAÇÃO E SELEÇÃO DE CREDORES 
INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO RELATIVO A PRECATÓRIOS 
DEVIDOS PELO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ABRANGENDO SUA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 

1. OBJETO 

ESTE EDITAL TEM POR OBJETO REGULAMENTAR O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 
E SELEÇÃO DE CREDORES E BENEFICIÁRIOS DE PRECATÓRIOS EXPEDIDOS EM 
DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, VISANDO À CELEBRAÇÃO DE 
ACORDOS DIRETOS PARA PAGAMENTO COM DESÁGIO DE 40%, CONFORME PREVISTO 
NA LEI MUNICIPAL Nº 403/2019. 

2. HABILITAÇÃO 

2.1 DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO DE 
PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DAS 
FUNCIONALIDADES ELETRÔNICAS DISPONÍVEIS EM LINK ESPECÍFICO PARA A 
MODALIDADE ACORDO DIRETO, NO PORTAL DO ADVOGADO E NO PORTAL DO 
CIDADÃO (ACESSÍVEL PELO APLICATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA). 

NÃO SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO POR QUALQUER OUTRO MEIO. 

2.2. SERÃO CONSIDERADAS HABILITADAS AS SOLICITAÇÕES PROTOCOLADAS 
ELETRONICAMENTE NO PERÍODO DE 01 DE SETEMBRO A 24 DE SETEMBRO DE 2026, 
DESDE QUE ACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTE EDITAL. 

2.2.1. O FORMULÁRIO ELETRÔNICO CONTIDO NO PORTAL DO CIDADÃO - APLICATIVO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DEVERÁ SER ACESSADO PELO INTERESSADO MEDIANTE 
LOGIN NO SISTEMA "GOV.BR", SENDO A AUTENTICAÇÃO VÁLIDA COMO ASSINATURA, 
DISPENSANDO-SE A ASSINATURA FÍSICA EM QUALQUER DOCUMENTO. 

2.2.2 NA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO CIDADÃO, O DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS INTIMARÁ O ADVOGADO DO CREDOR, VIA DJO, PARA TOMAR 
CIÊNCIA DO REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO AO ACORDO DIRETO E, SE DESEJAR, 
MANIFESTAR-SE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 
2.3. A PETIÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ OBSERVAR OS REQUISITOS DESTE EDITAL, 
CONTENDO, OBRIGATORIAMENTE, A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR, 
INCLUINDO CPF OU CNPJ, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, COMPROVANTE DE 
RESIDÊNCIA ATUALIZADO E DADOS BANCÁRIOS, ALÉM DE INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRECATÓRIO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO DESÁGIO DE 40% SOBRE O SALDO 
DEVEDOR, COM DESCONTOS EVENTUALMENTE DEVIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA, CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E, NO CASO DE SUCESSÃO HEREDITÁRIA, 
ITCMD. 

2.4. SE O PEDIDO DE HABILITAÇÃO FOR REALIZADO POR ADVOGADO, DEVERÁ 
TAMBÉM CONSTAR A PROCURAÇÃO ATUALIZADA, COM PODERES ESPECÍFICOS PARA 



CELEBRAÇÃO DO ACORDO DIRETO, COM INDICAÇÃO DO NÚMERO DA OAB E 
RESPECTIVO CPF, E EVENTUAL CONTRATO DE HONORÁRIOS PARA DESTACAMENTO 
DO VALOR CORRESPONDENTE, BEM COMO DADOS BANCÁRIOS. 

2.5. O ADVOGADO QUE NÃO DESEJAR ADERIR AO ACORDO DIRETO QUANTO AOS 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS DEVERÁ MANIFESTAR-SE EXPRESSAMENTE: 
I - NO ATO DA ADESÃO REALIZADA POR MEIO DO PORTAL DO ADVOGADO; OU 
II - QUANDO A ADESÃO FOR FORMALIZADA PELO CREDOR POR INTERMÉDIO DO 
PORTAL DO CIDADÃO, NO PRAZO DO ITEM 2.2.2, O ADVOGADO TAMBÉM DEVERÁ 
INFORMAR QUE NÃO ACEITA O REQUERIMENTO FEITO POR SEU CLIENTE. 

2.6. SERÁ DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS INTERESSADOS O ENVIO DE 
DOCUMENTAÇÃO LEGÍVEL, ADVERTINDO-SE QUE A FALTA DE COMPREENSÃO SOBRE 
O CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS SERÁ CONSIDERADA COMO AUSÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DO DEVER ATRIBUÍDO NESTE EDITAL. 

2.7. A PROPOSTA APRESENTADA É INALTERÁVEL DURANTE O CURSO DESTE 
PROCESSO, QUE INCLUI HABILITAÇÃO, SELEÇÃO E PAGAMENTO. 

2.8. O PEDIDO DE HABILITAÇÃO, POR SI SÓ, NÃO GARANTE AO CREDOR INSCRITO O 
DIREITO DE PARTICIPAR DO ACORDO DIRETO, NÃO GERANDO QUALQUER DIREITO 
SUBJETIVO AO PAGAMENTO, POIS CONSTITUI MERA EXPECTATIVA CONDICIONADA ÀS 
REGRAS E PRAZOS DESTE EDITAL, BEM COMO À DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
EXISTENTES NA CONTA ESPECIAL PARA ACORDO E DESIGNADOS PARA O PRESENTE 
EDITAL. 

2.9. O PROTOCOLO DO REQUERIMENTO CONFIGURA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE DO CREDOR DE RECEBIMENTO, MEDIANTE A SISTEMÁTICA DO ACORDO 
DIRETO, DOS VALORES REFERENTES AO PRECATÓRIO DE QUE É TITULAR. 

3. DA INABILITAÇÃO, DA DESCLASSIFICAÇÃO E DA NÃO CONTEMPLAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DE ACORDO DIRETO 

3.1. SERÃO INABILITADAS AS PROPOSTAS INTEMPESTIVAS, APRESENTADAS POR 
MEIO DIVERSO DO ESTABELECIDO, POR PESSOA SEM LEGITIMIDADE OU SEM A 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA, BEM COMO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
ACORDO DIRETO DE PAGAMENTO REFERENTES A PRECATÓRIOS: COM DISCUSSÃO 
JUDICIAL PENDENTE; JÁ QUITADOS OU COMPENSADOS TRIBUTARIAMENTE; OU 
CUJOS CÁLCULOS ESTEJAM PENDENTES DE RECURSO OU DE RETIFICAÇÃO, SALVO 
SE HOUVER DESISTÊNCIA EXPRESSA EM RELAÇÃO A ESSES INCIDENTES. 
3.2. SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS PARA EVENTUAIS 
IMPUGNAÇÕES, AS QUAIS SERÃO FEITAS POR PETIÇÃO DIRIGIDA AO DEPARTAMENTO 
DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SERGIPE, DEVENDO O PEDIDO SER 
VINCULADO AO PRECATÓRIO CORRESPONDENTE ELETRONICAMENTE, POR MEIO DO 
ADVOGADO(A)/PROCURADOR PELO PORTAL DO ADVOGADO, OU PRESENCIALMENTE, 
PELO PRÓPRIO CREDOR, COM PROTOCOLO DIRETO NO DEPREC, NO PALÁCIO DA 
JUSTIÇA TOBIAS BARRETO DE MENEZES, SITUADO NA PRAÇA FAUSTO CARDOSO, Nº 
112, BAIRRO CENTRO, ARACAJU/SE. 

3.3. A INABILITAÇÃO E A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA NÃO OBSTAM A 
APRESENTAÇÃO DE NOVO REQUERIMENTO EM OUTROS EDITAIS DE CONVOCAÇÃO 
QUE SE SUCEDEREM, DESDE QUE SOLUCIONADO O MOTIVO QUE GEROU A 
INABILITAÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 



4.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR INTERMÉDIO DO DEPREC, ORGANIZARÁ, APÓS A 
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, OS CREDORES HABILITADOS A PARTICIPAR DO 
CERTAME, PUBLICANDO A RELAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO (DJE). 

4.2. NA HABILITAÇÃO E NA ELABORAÇÃO DA LISTA DE CREDORES, SERÁ OBSERVADA, 
PRIMEIRAMENTE, A ORDEM DE PRECEDÊNCIA DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA 
ALIMENTÍCIA E, POSTERIORMENTE, A DOS PRECATÓRIOS DE NATUREZA COMUM, 
CONSIDERANDO-SE, EM CADA CLASSE, A ORDEM CRONOLÓGICA DOS PRECATÓRIOS 
HABILITADOS. 
4.2.1. DENTRO DA CLASSE DOS PRECATÓRIOS E RESPEITADO O PERCENTUAL DE 
DESÁGIO OFERECIDO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS OBSERVANDO-SE A 
ORDEM CRONOLÓGICA ORIGINAL DOS PRECATÓRIOS HABILITADOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO ACORDO, CONFORME ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II DA 
RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ. 

4.2.2. OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3.1, APLICAR-SE-Á O CRITÉRIO 
CRONOLÓGICO NA ELABORAÇÃO DA RESPECTIVA LISTA, DE MODO QUE TERÁ 
PREFERÊNCIA AQUELE CREDOR CUJO PRECATÓRIO SEJA MAIS ANTIGO NA ORDEM 
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA. 

4.2.3. PARA OS BENEFICIÁRIOS ENQUADRADOS NA SITUAÇÃO PREVISTA NO ART. 74 
DA RESOLUÇÃO Nº 303/2019 DO CNJ, CASO O CRÉDITO ULTRAPASSE O TETO DA 
PARCELA PREFERENCIAL, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO SERÁ CONSIDERADO EM DOIS 
REQUERIMENTOS DISTINTOS: UM REFERENTE AO CRÉDITO SUPERPREFERENCIAL E 
OUTRO AO VALOR REMANESCENTE, QUE SEGUIRÁ A ORDEM CRONOLÓGICA. 

4.2.4. NÃO EXISTINDO VALORES SUFICIENTES PARA QUITAÇÃO INTEGRAL DO ÚLTIMO 
PRECATÓRIO HABILITADO COM OS RECURSOS ATÉ ENTÃO DISPONÍVEIS, SENDO 
IMPOSSÍVEL ESTABELECER A PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA ENTRE OS 
BENEFICIÁRIOS, O CRÉDITO DE MENOR VALOR PRECEDERÁ O DE MAIOR VALOR, À 
LUZ DO DISPOSTO NO ART. 12, § 5º, DA RES. Nº 303/2019, DO CNJ. 

4.2.5. COINCIDINDO TODOS OS ASPECTOS CITADOS NO ITEM ANTERIOR, PREFERIRÁ 
O PRECATÓRIO CUJO CREDOR TIVER MAIOR IDADE. 

5. PAGAMENTO 

5.1. A SELEÇÃO, POR SI SÓ, PARA A PARTICIPAÇÃO NO ACORDO DIRETO, NÃO 
GARANTE AO CREDOR SELECIONADO DIREITO AUTOMÁTICO AO RECEBIMENTO DO 
CRÉDITO, CONDICIONANDO-SE O PAGAMENTO À SUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS A ESSE FIM E VINCULADOS AO PRESENTE EDITAL, BEM 
COMO O PRAZO DE VALIDADE DA HABILITAÇÃO, CONSIDERADO O VALOR DO CRÉDITO 
DIVULGADO QUANDO DA SELEÇÃO DO ADERENTE DA PROPOSTA, ACRESCIDO DA SUA 
ATUALIZAÇÃO. 

5.2. O PAGAMENTO DO CRÉDITO SERÁ REALIZADO NOS AUTOS DO PRECATÓRIO 
EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS E ÀS 
CONTAS DOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, SENDO VEDADO O PAGAMENTO EM 
NUMERÁRIO OU EM CONTA DE TERCEIROS, NA FORMA DO ART. 1º DA PORTARIA 
NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA. 

5.3. O DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SERGIPE ATUALIZARÁ OS VALORES DOS PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
HABILITADOS, INTIMANDO AS PARTES PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES NO PRAZO 
COMUM DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. 



5.4 APRESENTADA IMPUGNAÇÃO, INTIMAR-SE-Á A PARTE CONTRÁRIA PARA 
MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 

5.5. A FORMALIZAÇÃO DO ACORDO DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DE AMBAS AS 
PARTES, CREDOR E DEVEDOR, COM O CÁLCULO UTILIZADO PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
VALOR A SER PAGO NO PRECATÓRIO, ADVERTINDO-LHES QUE A AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SERÁ ENTENDIDA COMO CONCORDÂNCIA TÁCITA. 

5.6. EM PRECATÓRIOS CUJO CREDOR SEJA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
MENOR DE IDADE OU INCAPAZ, O PEDIDO DE HABILITAÇÃO AOS ACORDOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL PODERÁ SER FORMULADO POR SEUS RESPECTIVOS 
REPRESENTANTES LEGAIS, DEVIDAMENTE INDICADOS NO OFÍCIO REQUISITÓRIO DO 
PRECATÓRIO. CASO SEJAM SELECIONADOS PARA O RECEBIMENTO DO CRÉDITO, OS 
HABILITANTES DEVERÃO JUNTAR AOS AUTOS DO PRECATÓRIO DOCUMENTAÇÃO 
ATUALIZADA QUE COMPROVE OS PODERES DO REPRESENTANTE PARA TRANSIGIR, 
RECEBER E DAR QUITAÇÃO, TAIS COMO OS ATOS CONSTITUTIVOS DA PESSOA 
JURÍDICA E A CERTIDÃO DE TUTELA OU CURATELA. EXCLUSIVAMENTE NO CASO DE 
CREDOR INCAPAZ, DEVERÁ SER JUNTADA, ATÉ O MOMENTO DO PAGAMENTO, 
DECISÃO JUDICIAL DE SUPRIMENTO DE VONTADE QUE AUTORIZE A REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO, COM O DESÁGIO DE 40% ESTIPULADO NESTE EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE ACORDO DIRETO. 

5.7. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA 
HABILITAÇÃO, CONSOANTE ITEM 7. 

5.8. SERÁ CONSIDERADO PLENAMENTE QUITADO O CRÉDITO OBJETO DO ACORDO 
COM A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DESTE, NÃO PODENDO AS PARTES NADA MAIS 
DELE RECLAMAR. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. VINCULA-SE A ESTE EDITAL TODOS OS RECURSOS EXISTENTES NA CONTA 2, DE 
MOVIMENTAÇÃO DO TJ, DECORRENTES DOS RATEIOS FIRMADOS PELO TJSE, TRT20 E 
TRF5, CONFORME CONVÊNIO RESPECTIVO Nº 01/2015 E ATO NORMATIVO 01/2015 DO 
COMITÊ GESTOR DAS CONTAS ESPECIAIS, ABRANGENDO OS RECURSOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ENQUANTO ENTE FEDERATIVO, ALCANÇANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SEM PREJUÍZO DOS ACRÉSCIMOS 
DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO EM CONTA BANCÁRIA E DOS DEPÓSITOS 
SUBSEQUENTES, QUE FOREM REALIZADOS NOS TERMOS DO ART. 102 DO ADCT. 

6.2. OS RECURSOS PREVISTOS NO ITEM 6 SERÃO DESTINADOS, CONJUNTAMENTE, AO 
PAGAMENTO DOS CREDORES QUE REALIZAREM O ACORDO DIRETO DE QUE TRATA 
ESTE EDITAL, COM VINCULAÇÃO AO ENTE FEDERATIVO, ENGLOBANDO SUA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA (CF - ADCT, ART. 97). 

6.3. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS MENCIONADOS NO ITEM 6 SUPRA SERÁ EFETIVADA 
À MEDIDA QUE OS PAGAMENTOS FOREM REALIZADOS, DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL. 

6.4. NÃO HAVENDO RECURSOS SUFICIENTES PARA REALIZAÇÃO DE ACORDO DIRETO 
COM TODOS OS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS, A RESPECTIVA LISTA PERMANECERÁ 
VIGENTE DURANTE O PRAZO DE VALIDADE PREVISTO NO ITEM 7 DESTE EDITAL, 
UTILIZANDO-SE OS NOVOS RECURSOS QUE FOREM APORTADOS À CONTA 2 NO 
PERÍODO. 

7. PRAZO DE VALIDADE 



7.1. A HABILITAÇÃO DOS CREDORES TERÁ VALIDADE DE 2 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO DA RELAÇÃO DE QUE 
TRATA O ITEM 4.1 DESTE EDITAL. 
7.2. VENCIDO ESSE PRAZO, DECAI E FICA SEM EFEITO, PARA QUAISQUER FINS DE 
DIREITO, A SELEÇÃO DOS CREDORES PROMOVIDA NOS TERMOS DESTE EDITAL. 
8. LITISCONSÓRCIO 

8.1 SE HOUVER LITISCONSORTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA DO PRECATÓRIO, CADA 
CREDOR SERÁ CONSIDERADO INDIVIDUALMENTE PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO 
ACORDO DIRETO. 

9. SUBSTITUIÇÃO DE CREDOR 

9.1 APÓS A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, A SUBSTITUIÇÃO DO CREDOR ORIGINÁRIO 
DO PRECATÓRIO, EM RAZÃO DE MORTE OU DE ATO PRATICADO ENTRE VIVOS, NÃO 
CONFERE AOS SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS 
ACORDOS DIRETOS, SALVO SE AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEFINIDAS E O(S) 
SUCESSOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, 
MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, DA QUAL CONSTE O QUINHÃO 
INDIVIDUALIZADO. 

9.2. NO CASO DE FALECIMENTO SUPERVENIENTE DO CREDOR ORIGINÁRIO DO 
PRECATÓRIO, HABILITADO NO ACORDO DIRETO, A SUA SUBSTITUIÇÃO CONFERE AOS 
SUCESSORES O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO INDIVIDUAL NOS ACORDOS DIRETOS, SE 
AS COTAS-PARTES ESTIVEREM DEVIDAMENTE DEFINIDAS E O(S) SUCESSOR(ES) 
HABILITADO(S) NOS AUTOS DO PRECATÓRIO, MEDIANTE DECISÃO JUDICIAL PRÉVIA, 
DA QUAL CONSTE O QUINHÃO INDIVIDUALIZADO. 

9.2.1. NÃO ESTANDO DEFINIDAS AS COTAS-PARTES DOS SUCESSORES DO CREDOR 
ORIGINÁRIO DO PRECATÓRIO HABILITADO PREVIAMENTE, ATÉ A DATA DO 
PAGAMENTO, O VALOR DECORRENTE DO ACORDO DIRETO DEVERÁ SER 
TRANSFERIDO PARA OS AUTOS ORIGINÁRIOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA 
QUE SEJA OPORTUNAMENTE DESTINADO AOS SUCESSORES, NA FORMA DO § 2º DO 
ART. 4º DA PORTARIA NORMATIVA Nº 41/2023 GP1- NORMATIVA DESTE TRIBUNAL. 

10. VEDAÇÕES 

NÃO SERÁ ADMITIDO ACORDO DIRETO RELATIVO A PARTE DO VALOR DEVIDO A UM 
MESMO CREDOR EM DETERMINADO PRECATÓRIO, DEVENDO O PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO ABRANGER A TOTALIDADE DO RESPECTIVO CRÉDITO. 

11. DESISTÊNCIA 

APÓS A INTIMAÇÃO DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS NOS TERMOS DO ITEM 5.3, A 
ADESÃO TERÁ CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA 
DESISTÊNCIA POR NENHUMA DAS PARTES. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

EVENTUAIS DÚVIDAS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PODEM SER OBTIDAS POR 
MEIO DO TELEFONE: (79) 3226-3430 E/OU E-MAIL: 
DEPARTAMENTODEPRECATORIOS@TJSE.JUS.BR. 
OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SERGIPE. 



DESEMBARGADORA IOLANDA SANTOS GUIMARÃES, 
Presidente do TJ. 

  

 


